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1 INTRODUÇÃO 

A inovação é um fator crucial para o desenvolvimento econômico e social, 

especialmente no setor público. Empresas públicas, como agentes de transformação e 

prestadoras de serviços essenciais, têm um papel fundamental na promoção da inovação. No 

entanto, a implementação de práticas inovadoras em organizações públicas pode ser desafiadora 

devido a características como burocracia, aversão ao risco e falta de recursos. 

A governança corporativa, tradicionalmente focada no accountability, ou seja, na 

garantia da transparência e responsabilidade da gestão, precisa estar alinhada com os objetivos 

de inovação para que as práticas de governança da inovação sejam efetivas. Nesse contexto, a 

governança da inovação surge como um subconjunto da governança corporativa, focando 

especificamente nas estruturas, processos e mecanismos de tomada de decisão relacionados à 

inovação. A governança da inovação desempenha um papel crucial para superar os desafios 

específicos da inovação no setor público, garantindo que os esforços de inovação estejam 

alinhados com a estratégia e os valores da organização. 

Primeiramente, a teoria do conflito de agência representa um obstáculo considerável 

para a execução de estratégias inovadoras de longo prazo em empresas públicas. Isso ocorre 

devido à complexidade em harmonizar as perspectivas frequentemente distintas de acionistas, 

gestores públicos, agentes políticos, a população e outros stakeholders. 

Adicionalmente, convém ressaltar que a estrutura de governança das estatais se 

concentra na utilização de instrumentos e políticas voltados para o mecanismo de controle e 

transparência da atividade empresarial, fundamentados na Lei nº 13.303/2016. Em outras 

palavras, a legislação impõe um foco maior em controle e transparência, o que pode, por sua 

vez, dificultar a implementação de estratégias inovadoras de longo prazo. 

Dessa forma, o presente estudo busca responder a seguinte problemática: Qual o método 

de governança da inovação mais adequado para as empresas públicas no Estado de Santa 

Catarina? 

No que tange a gestão pública do Estado de Santa Catarina, práticas para a adoção da 

inovação são incentivadas através da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(SCTI), criada na reforma administrativa do atual governador Jorginho Mello, que tem como 

foco “acelerar a implementação de políticas públicas que impulsionem o desenvolvimento 

econômico a partir da inovação e também melhorar a prestação de serviços públicos à sociedade 

por meio de ações construídas conjuntamente com outras secretarias estratégicas” (SCTI, 2024, 

online).  
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O Estado de Santa Catarina, com seu ecossistema de inovação em crescimento e um 

setor público diversificado, oferece um contexto interessante para investigar a governança da 

inovação em empresas públicas, explorando a relação entre governança corporativa e 

governança da inovação. 

 

 

1.1 PROPOSTA DE PESQUISA 

A presente pesquisa busca analisar a governança da inovação em Empresas Públicas de 

Santa Catarina, com o intuito de desenvolver o modelo mais adequado para sua implementação. 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Analisar os métodos de governança da inovação em empresas públicas de Santa 

Catarina e identificar o modelo mais adequado para impulsionar a inovação. 

1.3 OBJETIVO ESPECÍFICO 

a) Compreender as metodologias já existentes em governança da inovação; 

b) Mapear as empresas públicas do Estado de Santa Catarina; 

c) Identificar os métodos de governança da inovação utilizados por essas empresas; 

d) Analisar os fatores que influenciam a adoção e eficácia dos métodos de 

governança da inovação; 

e)       Propor um modelo de governança da inovação adaptado às necessidades e 

características das empresas públicas de Santa Catarina. 

1.4 JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa se justifica pela relevância da inovação para o setor público, pela 

necessidade de compreender os desafios específicos das empresas públicas em Santa Catarina 

e pela busca por modelos de governança da inovação que possam impulsionar a inovação nesse 

contexto. Além disso, a pesquisa busca explorar a relação entre governança corporativa e 
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governança da inovação, identificando como os princípios da governança corporativa podem 

ser adaptados e aplicados para promover a inovação no setor público. 

 O estudo se enquadra no escopo do grupo de pesquisa Politeia por abordar a inovação 

no setor público, a governança pública e corporativa. Essa pesquisa visa contribuir para a 

melhoria da gestão pública e dos serviços à sociedade.  

 Em relação à justificativa pessoal, a presente proponente, como pesquisadora e 

profissional com experiência prática no setor público, possui um interesse genuíno em 

contribuir para o aprimoramento da gestão pública e o desenvolvimento do Estado de Santa 

Catarina. Nos últimos três anos, atuando como especialista em projetos em uma das maiores 

empresas públicas do estado, a pesquisadora vivenciou de perto os desafios e obstáculos 

enfrentados na implementação de processos de inovação a longo prazo. Essa experiência 

profissional revelou a lacuna existente na governança da inovação, evidenciando a necessidade 

de um modelo mais adequado para impulsionar a inovação no setor público. 

 Acreditando que a pesquisa científica pode gerar conhecimento relevante e aplicável 

para a realidade das empresas públicas, a pesquisadora se sente motivada a investigar essa 

temática e propor soluções que possam contribuir para o desenvolvimento dessas organizações 

e para o bem-estar da sociedade catarinense. A pesquisa representa, portanto, uma oportunidade 

de transformar a experiência prática em conhecimento científico, buscando impactar 

positivamente a gestão pública e a inovação no Estado de Santa Catarina. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A governança, gestão de riscos e integridade (governance, risk and compliance) 

estabelece uma tríade de iniciativas articuladas para gerar valor as agências públicas e 

corporativas, atuando de forma coordenada para garantir o alcance dos objetivos, tratar 

adequadamente as incertezas e promover o comportamento íntegro (OCEG, 2015 apud Vieira; 

Barreto, 2019, p.12). 

2.1 GOVERNANÇA 

Segundo a Organization for Economic Cooperation and Development, traduzida como 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no meio corporativo, a 

governança é entendida como uma sistemática responsável pela integridade da organização, 

devendo prezar pela estrutura institucional e política em todas instâncias, promovendo a saúde 

e estabilidade econômica, visando sua perenidade ao longo do tempo (2018). 

Ainda, segundo a OCDE, a governança, no contexto empresarial, é compreendida como 

um sistema que assegura a integridade da organização, devendo zelar pela sua estrutura 

institucional e política em todos os níveis, promovendo sua saúde e estabilidade financeira, com 

o objetivo de garantir sua continuidade ao longo do tempo. 

Ademais, segundo Baker e Anderson, a boa governança é definida como práticas, 

processos, desempenho econômico e capacidade da corporação em promover eficazmente os 

interesses dos stakeholders e sociedade em geral (Nascimento; Maracajá, 2023, p.3). 

 

2.2 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

A governança corporativa surgiu como resposta à separação entre propriedade e gestão, 

que gerou o 'conflito de agência'. Esse conflito ocorre devido aos interesses divergentes de 

gestores e proprietários. A governança busca alinhar esses interesses por meio de mecanismos 

e incentivos, garantindo que os gestores ajam em prol dos proprietários (Nascimento; Maracajá, 

2023). 

Oliveira (2015) define que governança corporativa é o conjunto de práticas 

administrativas que buscam aperfeiçoar o desempenho das empresas com seus negócios, 

produtos e serviços porque protege o interesse das diversas partes interessadas como, acionistas, 
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clientes, fornecedores, credores, funcionários, governos, facilitando o acesso a informações da 

empresa e melhorando o seu modelo de gestão. 

É como se a organização fosse um sistema político e o seu governo é a base para o 

sucesso organizacional, assim, conseguir conciliar liderança, risco, controle e desempenho, 

performance e pensamento inovador são papéis essências nessa sistemática. Dessa forma, a 

governança corporativa trata sobre as relações de autoridade dentro de uma organização, assim 

como o grau de formalidade das regras, normas e procedimentos e que pode mudar conforme a 

cultura organizacional e o contexto econômico e social no qual a empresa está inserida 

(Dinkowski, 2024, p.17 apud Carreira, 2021; Menkhoff; Geok Chwee, 2018). 

A necessidade da implementação dos princípios de governança corporativa se deu após 

alguns acontecimentos históricos relevantes, como o desenvolvimento do capitalismo e do 

mundo corporativo, após as duas primeiras revoluções industriais; o aumento do poder das 

empresas e o rápido desenvolvimento tecnológico; o aumento das sociedades por ações e a 

dispersão do capital de controle das empresas e fortalecimento da bolsa de valores; a separação 

da propriedade e gestão e a profissionalização do corpo executivo; o conflito de agência e 

finalmente, o surgimento de mecanismos que organizassem um novo formato de empresas, 

alinhando os interesses das partes interessadas e dando a devida importância, dessa forma, ao 

conceito de governa corporativa (Rosseti; Andrade, 2014).  

Nesse contexto, quatro acontecimentos históricos foram importantes para o 

desenvolvimento da governança corporativa no mundo. Em 1992, um fundo de investimento 

chamado LENS, gerenciado pelo americano Robert Monks, destacava dois fatores essenciais 

para a governança: fairness, ou seja, senso de justiça e compliance, traduzido como 

conformidade legal. Esses princípios se tornaram, anos mais tarde, fundamentais para a 

governança corporativa. Ainda no mesmo ano foi publicado na Inglaterra, o relatório de 

Cadbury, conhecido como o primeiro código de boas práticas em governança corporativa no 

mundo. Nele, outros dois princípios foram acrescentados: accountability, traduzido como 

prestação responsável de contas e disclosure, cuja tradução é transparência (Dinkowski, 2024). 

A governança corporativa ganhou destaque em 1999 com a publicação do código da 

OCDE, mas se consolidou globalmente em 2002 com a Lei Sarbanes-Oxley (SOX) nos Estados 

Unidos. Impulsionada por escândalos financeiros como os da Worldcom e Enron, a SOX 

criminalizou o descumprimento dos princípios de governança, exigindo maior transparência e 

rigor nas empresas. 

No Brasil, a governança corporativa se desenvolveu a partir de 1995 com a criação do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Em 1999, o instituto publicou o 
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primeiro Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa, incentivando a ética nos 

negócios. A criação do Novo Mercado na Bolsa de Valores de São Paulo e o indicador de 

governança da CVM também fortaleceram o tema no país. 

No que tange a governança das empresas estatais, um importante marco foi o surgimento 

da Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016) que define estatal como “entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, cuja maioria do capital votante pertence direta ou 

indiretamente à União” (Nascimento; Maracajá, 2023, p.2). A Lei das Estatais, promulgada em 

2016, representou um avanço na gestão de empresas públicas e sociedades de economia mista, 

ao instituir novos padrões de governança, gestão de riscos e compliance. O Decreto nº 8.945/16, 

que regulamentou a lei, estabeleceu o prazo limite de junho de 2018 para que as estatais se 

adaptassem às novas exigências.  

A partir da implementação da Lei das Estatais, as empresas estatais passaram a seguir 

um conjunto de instrumentos de controle, gerenciamento, monitoramento, correções, 

responsabilização, transparência, conscientização, formações e treinamentos. Em resumo, a Lei 

das Estatais representou um marco importante na modernização da gestão das estatais 

brasileiras, promovendo a adoção de melhores práticas de governança e contribuindo para a 

construção de um ambiente de negócios mais ético e transparente. 

OCDE (2025) situa os governos como importantes proprietários de empresas estatais e 

ativos corporativos. Estas empresas estatais atuam no fornecimento de serviços fundamentais 

(aos cidadãos), tais como água, eletricidade e transporte, fomentando a competitividade em 

empresas privadas (Nascimento; Maracajá, 2023, p.5). 

 

Para o World Bank, a governança corporativa em empresas estatais volta-se para as 
estruturas, processos, direção e controle das empresas. Especifica os direitos e 
responsabilidades das partes interessadas na empresa (incluindo os acionistas, 
diretores e gerentes) e articula regras e procedimentos para tomada de decisões. 
Fornece ainda a estrutura para definir, implementar e monitorar as metas e os objetivos 
da entidade e assegurar a prestação de contas aos diferentes stakeholders 
(Nascimento; Maracajá, 2023, p.5). 

 

 

Embora a governança corporativa tenha sido inicialmente concebida para promover a 

colaboração e a equidade entre os participantes, com foco na direção estratégica da empresa, a 

prática evoluiu, especialmente ao longo do tempo, para enfatizar o monitoramento e o controle 

das ações dos gestores (Dinkowski, 2024). Essa mudança reflete uma preocupação crescente 

com a prestação de contas e a mitigação de riscos, em vez de uma visão puramente colaborativa 

da governança. 
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A evolução da governança corporativa demonstra uma mudança significativa em sua 

essência. Inicialmente, o conceito priorizava a cooperação e a equidade entre os participantes 

de uma organização, com foco na direção estratégica da empresa. No entanto, ao longo do 

tempo, a governança corporativa passou a ser vista principalmente como um mecanismo de 

monitoramento e controle das ações dos gestores. Essa mudança reflete uma crescente 

preocupação com a prestação de contas e a mitigação de riscos, em detrimento de uma visão 

puramente colaborativa. 

Essa ênfase no controle pode gerar um conflito com a inovação, já que os sistemas de 

governança tendem a priorizar a eficiência e a evitar falhas, o que pode inibir a experimentação 

e a tomada de riscos. Para lidar com essa tensão, surgiram três abordagens distintas de 

governança: a governança em prol do acionista, que busca maximizar o valor para os acionistas; 

a governança das partes interessadas, que considera os interesses de todos os stakeholders; e a 

governança baseada em conhecimento, que valoriza o conhecimento e a inovação. 

A escolha da abordagem mais adequada depende do contexto específico da empresa, 

mas o objetivo final é sempre o mesmo: estabelecer um sistema de governança que promova a 

ética, a integridade e a eficiência, garantindo a sustentabilidade e o sucesso da organização a 

longo prazo. 

As três abordagens de governança corporativa, que surgiram como resposta à tensão 

entre eficiência e inovação, apresentam diferentes focos e prioridades: a governança em prol do 

acionista busca maximizar o valor para os acionistas, priorizando o retorno financeiro e a 

eficiência operacional; a governança das partes interessadas considera os interesses de todos os 

stakeholders, como funcionários, clientes, fornecedores e a comunidade, buscando um 

equilíbrio entre os diversos interesses e a sustentabilidade a longo prazo; e a governança 

baseada em conhecimento que valoriza o conhecimento e a inovação como fatores-chave para 

o sucesso da empresa, incentivando a experimentação, a criatividade e a busca por novas 

soluções. 

Considerando a governança em prol dos acionistas e sua relação com a inovação, Zhang 

et al. (2018) argumentam que, embora os gerentes possuam um incentivo natural para explorar 

a inovação devido ao seu risco de perda limitado em comparação aos acionistas, a estrutura de 

remuneração fixa pode levá-los a assumir riscos excessivos, independentemente dos resultados 

da empresa a curto prazo. Consequentemente, os conselhos de administração frequentemente 

restringem projetos de inovação com maior grau de incerteza, visando proteger a riqueza dos 

acionistas, o que pode inibir a busca por novas oportunidades e o desenvolvimento de soluções 

disruptivas.  
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Por outro lado, Asensio-López et al. (2019) apresentam uma perspectiva contrastante, 

argumentando que o modelo de governança focado no acionista pode, paradoxalmente, 

desencorajar a inovação por parte dos gerentes. A pressão para entregar resultados de curto 

prazo leva os gestores a priorizar a estabilidade e a evitar riscos, o que, por sua vez, inibe o 

comportamento intraempreendedor em toda a organização e reduz os investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento.  

Independentemente da validade de cada argumento, ambas as perspectivas destacam a 

complexa relação entre governança corporativa, gestão e inovação (Dinkowski, 2024). 

Independentemente das motivações dos executivos, esse modelo de governança adota uma 

postura conservadora, priorizando a verificação da conformidade com normas e regulamentos 

estabelecidos. 

Já a governança em prol dos stakeholders promove uma gestão mais colaborativa e 

abrangente. Permite que as organizações acessem uma gama mais ampla de informações, 

conhecimentos e recursos tangíveis. Essa maior disponibilidade de recursos pode facilitar a 

identificação de tendências, a criação de valor e a descoberta de novas oportunidades de 

negócios. De acordo com Deschamps e Nelson (2014), o principal desafio da governança 

focada nas partes interessadas reside na capacidade dos gestores de gerar valor para todos os 

stakeholders, equilibrando seus interesses e distribuindo os resultados de forma justa. Para 

superar esse desafio, o Conselho de Administração deve implementar mecanismos de 

monitoramento eficazes, visando reduzir a assimetria de informações e mitigar comportamentos 

oportunistas por parte dos gestores. Essa responsabilidade impõe ao Conselho a necessidade de 

equilibrar a conformidade e a segurança, evitando riscos imprudentes, com a orientação 

estratégica e inovadora da empresa para a criação de valor. Deschamps e Nelson (2014) ainda 

destacam que a seleção criteriosa do Chief Executive Officer (CEO), ou seja, o Diretor 

Executivo, e da equipe de diretores é fundamental para alcançar esse equilíbrio e garantir o 

sucesso da governança.  

Robeson e O'Connor (2013), em seu estudo pioneiro sobre governança da inovação, 

argumentam que o modelo de governança das partes interessadas não necessariamente impede 

a inovação, desde que certos elementos sejam considerados na sua implementação. Para além 

da escolha do CEO, os autores destacam a importância de alinhar as metas da empresa, 

priorizando tanto a eficiência quanto a inovação. Além disso, defendem que o processo de 

tomada de decisão deve ser flexível e não conservador, e que o conselho de administração deve 

incluir membros com conhecimento ou experiência em inovação. Ao adotar essas medidas, 

Robeson e O'Connor (2013) acreditam que “a empresa pode alcançar a ambidestria, ou seja, ser 
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altamente produtiva e, ao mesmo tempo, investir em projetos ousados e inovadores (Dinkowski, 

2024, p.23)”. 

De acordo com Teece (2014), o modelo de governança corporativa em prol do 

conhecimento, também conhecido como modelo em prol da administração, defende que a 

estrutura de governança deve apoiar a criação de valor, facilitando o aprendizado 

organizacional dentro de um ambiente dinâmico. Essa abordagem implica o uso da inovação 

como ferramenta para o desenvolvimento contínuo da organização, promovendo a aplicação do 

conhecimento adquirido na ideação, experimentação e seleção das melhores ideias para 

alocação de recursos.  

Andrade (2021), Belloc (2012) e Copello Jr (2020) destacam que essa sistemática se 

baseia na confiança entre acionistas, conselheiros e administradores, onde o compartilhamento 

de objetivos e propósitos prevalece sobre as necessidades contratuais. Andrade (2021) 

argumenta que o modelo de governança corporativa em prol do conhecimento se fundamenta 

em uma perspectiva sociológica que contrasta com a visão tradicional de comportamento 

humano oportunista e egoísta. Nessa visão, os administradores são motivados por um senso de 

responsabilidade e ética, buscando a satisfação da realização de um trabalho bem-sucedido e 

almejando o reconhecimento e prestígio corporativo.  

Consequentemente, Andrade (2021) defende que “os administradores não possuem 

conflitos de interesse inerentes com os acionistas, mas compartilham objetivos comuns que 

podem impulsionar seu crescimento na carreira e proporcionar realização profissional” 

(Dinkowski, 2024, p.23). Nesse modelo defende-se que os membros do Conselho de 

Administração devem ser predominantemente internos ou próximos à organização, justificando 

essa escolha com o conhecimento aprofundado que esses indivíduos possuem sobre as 

operações e a visão de longo prazo da empresa.  

Freeman et al. (2018, p. 188) destacam a importância central do Conselho de 

Administração na governança corporativa, enfatizando que suas responsabilidades transcendem 

a mera garantia da conformidade contínua e robusta. Os autores argumentam que o Conselho 

também deve exercer uma liderança clara na definição da estratégia da empresa, assegurando 

que ela se mantenha competitiva através da inovação constante e da adaptação de seus produtos 

e serviços. Em outras palavras, o Conselho de Administração deve equilibrar a fiscalização e o 

controle com a promoção da inovação e do crescimento estratégico. Nesse cenário, em que a 

colaboração e a ousadia são incentivadas pela boa relação entre acionistas e executivos, a 

empresa se torna mais propensa a buscar inovações radicais ou disruptivas.  
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No entanto, Zhang et al. (2018), em um estudo com 174 grandes empresas chinesas, 

observaram que esse modelo de governança é o menos utilizado. Isso se deve à persistência da 

necessidade de comando e controle nas relações corporativas, o que dificulta a adoção de uma 

estrutura baseada no conhecimento. Apenas empresas que nasceram no contexto de startups 

parecem capazes de manter essa estrutura de governança ao se tornarem corporações 

(Dinkowski, 2024). 

 

2.2.1 Governança da Inovação 

A governança da inovação busca integrar a inovação como um novo objetivo prioritário 

na organização. E para que esse novo objetivo tenha sucesso dentro da organização, é 

fundamental uma estrutura de governo própria que tenha o papel de assumir a responsabilidade, 

definir as metas e estruturar os mecanismos de execução (Carreira, 2021).  

A governança da inovação engloba diversas teorias e modelos que buscam orientar a 

gestão da inovação nas organizações, com abordagens estratégicas, organizacionais e de 

complexidade. A abordagem estratégica destaca a importância da capacidade de absorção, da 

vantagem competitiva e da inovação aberta. A abordagem organizacional foca na aprendizagem 

contínua, na gestão do conhecimento e nos modelos de governança. Já a abordagem da 

complexidade reconhece a inovação como um processo incerto e complexo, destacando a 

necessidade de flexibilidade e adaptabilidade.  

A escolha da abordagem mais adequada depende das características da empresa, do setor 

e dos objetivos estratégicos, sendo que as teorias não são mutuamente exclusivas e podem ser 

combinadas para uma gestão abrangente da inovação.  

A primeira referência ao conceito de governança da inovação foi feita pela cientista 

Gina O'Connor, em 1999. Ela argumenta que empresas que seguem modelos de governança 

tradicionais frequentemente criam obstáculos burocráticos à tomada de decisão, o que impede 

a inovação. Para contornar esses obstáculos, propõe-se a criação de uma estrutura 

organizacional independente, com recursos financeiros próprios e capacidade de mediar 

decisões entre o Conselho de Administração e a implementação de projetos inovadores. 

Inicialmente denominado Conselho de Governança da Inovação, esse modelo evoluiu para o 

Comitê de Inovação (Robeson; O'Connor, 2013). 
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Segundo Água & Correia (2020), o sucesso da inovação em uma empresa depende 

crucialmente da sua organização interna, da forma como as informações são gerenciadas e do 

grau de liberdade e autonomia que os funcionários possuem para criar novos projetos. Para 

estabelecer um sistema eficaz de governança da inovação, as empresas devem levar em conta 

duas premissas essenciais: a diversidade de suas operações e os princípios que norteiam sua 

gestão (Deschamps; Nelson, 2014).  

Este estudo visa desenvolver um modelo de governança da inovação aplicável as 

empresas públicas do estado de Santa Catarina, fundamentado em um referencial teórico 

robusto que abrange a heterogeneidade dos negócios e a filosofia da administração. A 

heterogeneidade dos negócios, destacada por autores como Teece (2025), ressalta a necessidade 

de modelos flexíveis e adaptáveis, enquanto a filosofia da administração, inspirada em Drucker 

(1954) e Porter (1985), guia a escolha estratégica do modelo.  

A estruturação do modelo proposto se dará por meio de etapas claras, definidas como: 

estratégia de inovação, arquitetura para a inovação, processos e formalização, visando 

sistematizar e operacionalizar a governança da inovação nas empresas públicas. Esses pilares, 

conforme destacado por autores como Água & Correia (2020), Deschamps & Nelson (2014) e 

Robeson & O'Connor (2013), servem como base para a pesquisa em questão. 

Segundo Deshamps, a estratégia de inovação é um processo estruturado que define 

como uma empresa irá inovar, alinhando objetivos claros com a estratégia geral do negócio. 

Isso envolve identificar as áreas prioritárias para inovação, como produtos, serviços, processos 

ou modelos de negócio, e determinar os objetivos dessa inovação, como aumentar a 

competitividade ou criar novos mercados. A estratégia também define os métodos e ferramentas 

a serem utilizados, como inovação aberta ou design thinking, e a alocação de recursos 

necessários, incluindo orçamento, pessoal e tecnologia. Em essência, a estratégia de inovação 

é um plano que garante que os esforços de inovação estejam alinhados com os objetivos de 

negócio da empresa e que os recursos sejam utilizados de forma eficiente. 

Em relação a arquitetura da inovação, o mesmo autor refere-se à estrutura 

organizacional e aos processos que uma empresa estabelece para promover e gerenciar a 

inovação de forma consistente e sustentável. Isso engloba a criação de um ambiente propício, 

com equipes dedicadas, processos sistemáticos para a geração e implementação de ideias, e o 

fomento de uma cultura que incentive a experimentação e a colaboração. A arquitetura da 

inovação também envolve a definição de papéis e responsabilidades claras, a implementação 

de metodologias de inovação, o estabelecimento de métricas para acompanhar o progresso, e a 

criação de um ambiente onde os funcionários se sintam seguros para correr riscos e compartilhar 
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ideias. Em resumo, é o conjunto de elementos que permitem que uma empresa transforme ideias 

em valor de forma eficaz. 

Na visão de Deshamps, os processos de inovação representam um conjunto de 

atividades sistemáticas e estruturadas que uma organização emprega para gerar, desenvolver e 

implementar novas ideias, produtos, serviços ou modelos de negócios. Esses processos visam 

transformar a criatividade e o conhecimento em valor concreto para a empresa e seus clientes. 

Deshamps destaca que tais processos devem ser orientados para o mercado, focados nas 

necessidades dos clientes e nas tendências do setor, além de colaborativos, envolvendo diversas 

áreas da empresa e, quando possível, parceiros externos. A flexibilidade e a capacidade de 

adaptação às mudanças do mercado, juntamente com a mensuração por meio de indicadores de 

desempenho, são cruciais. As etapas típicas incluem a geração de ideias, seleção com base em 

critérios como viabilidade e potencial de mercado, desenvolvimento de projetos detalhados, 

implementação no mercado e avaliação contínua para aprendizado e melhoria. A 

implementação de processos de inovação eficazes permite que as empresas aumentem sua 

capacidade de inovar de forma consistente e sustentável, obtendo vantagens competitivas e 

impulsionando o crescimento. 

 Após a estruturação completa da governança da inovação, a formalização emerge como 

um passo crucial. Segundo Água & Correia (2020), a política de inovação se apresenta como a 

ferramenta mais eficaz para essa formalização. Este documento, aprovado pelo Conselho de 

Administração, delineia a estratégia de longo prazo para a inovação, a arquitetura subjacente e 

os mecanismos de incentivo para os colaboradores envolvidos em projetos inovadores. É 

importante notar que os processos são intencionalmente excluídos da política de inovação, dada 

a sua necessidade de flexibilidade e adaptabilidade às diferentes abordagens adotadas pela 

empresa. Essa maleabilidade permite que os processos sejam ajustados sem burocracia 

excessiva, garantindo a agilidade necessária em um ambiente de inovação dinâmico. 

 Desse modo, as etapas para sistematizar o método proposto abrangem analisar a 

estratégia da inovação, a arquitetura para a inovação, os processos de inovação e a formalização 

da inovação nas empresas públicas do estado de Santa Catarina, cada uma desempenhando um 

papel crucial na implementação eficaz da governança da inovação. 
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3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa adotará um estudo de caso múltiplo, com o objetivo de analisar as práticas 

de governança da inovação nas 11 empresas públicas do estado de Santa Catarina, conforme o 

mapeamento realizado pela Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina (CGE-SC, 2025). 

A escolha dessa abordagem metodológica justifica-se pela necessidade de compreender em 

profundidade as particularidades de cada organização e, ao mesmo tempo, identificar padrões 

e diferenças entre elas, permitindo uma análise comparativa robusta. 

Para aprofundar a investigação sobre a governança da inovação em grandes empresas 

brasileiras, este estudo adotará uma abordagem metodológica multifacetada. Inicialmente, a 

pesquisa documental será empregada para analisar leis, regulamentos, planos estratégicos e 

relatórios de gestão, com foco especial em documentos relacionados à governança corporativa 

e inovação. Em seguida, serão realizadas entrevistas com gestores e especialistas em inovação 

das empresas públicas do Estado de Santa Catarina, buscando insights qualitativos sobre a 

governança corporativa e da inovação. Para complementar essa análise, serão aplicados 

questionários para coletar dados qualitativos e quantitativos sobre a adoção e eficácia dos 

métodos de governança da inovação e corporativa.  

Essa combinação de métodos permitirá uma análise abrangente e aprofundada do tema 

possibilitando a construção de um método de governança da inovação aplicável às grandes 

empresas brasileiras.  
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4 CRONOGRAMA 

ETAPAS AGO./DEZ. 

2025 

JAN./JUN. 

2026 

JUL/DEZ. 

2026 

JAN./JUN. 

2027 

Compreender as 

metodologias já existentes 

em governança da inovação 

    

Mapear as empresas públicas 

do Estado de Santa Catarina 

    

Identificar os métodos de 

governança da inovação 

utilizados 

    

Identificar os métodos de 

governança da inovação 

utilizados 

    

Identificar os métodos de 

governança da inovação 

utilizados 

    

Propor um modelo de 

governança da inovação 

adaptado às necessidades e 

características das empresas 

públicas de Santa Catarina 

    

Defesa da Dissertação     
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